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    Agrupamento de Escolas 
 de Vila Viçosa 

Extratos da Lei 51/2012, de 5 de Setembro 
(Estatuto do aluno e ética escolar) 

  Artigo 41.º 
Papel especial dos professores 

1 — Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, de-
vem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da 
educação, em ambiente de ordem e disciplina nas atividades na sala de aula e na escola. 
2 — O diretor de turma ou, tratando-se de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, o professor titular 
de turma, enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável pela 
adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um 
bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos 
pais ou encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver proble-
mas comportamentais ou de aprendizagem. 

Artigo 42.º 
Autoridade do professor 

1 — A lei protege a autoridade dos professores nos domínios pedagógico, científico, organizacional, 
disciplinar e de formação cívica.  
2 — A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalações 
escolares ou fora delas, no exercício das suas funções.  
3 — Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas ou 
as decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos quando oralmente apresentadas e 
justificadas perante o conselho de turma e sumariamente registadas na ata, as quais se consideram 
ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, exceto se o contrário daquela expres-
samente constar. 
4 — Os professores gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes cometidos 
contra pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por causa delas, sendo a pena 
aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.  

Artigo 40.º 
Responsabilidade dos alunos 

1 — Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, 
pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são outorgados pelo presente 
Estatuto, pelo regulamento interno da escola e pela demais legislação aplicável. 
2 — A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pelo presente Estatuto, 
pelo regulamento interno da escola, pelo património da mesma, pelos demais alunos, funcionários 
e, em especial, professores. 
3 — Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais.  

Artigo 43.º 
Responsabilidade dos pais ou encarregados de educação 

1 — Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente ao 
seu poder-dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes e de pro-
moverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos.  
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2 — Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou 
encarregados de educação, em especial:  

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando;  
b) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na escola;  
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e cumpra 

rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nos termos do presente Estatuto, procedendo com 
correção no seu comportamento e empenho no processo de ensino; 

d) Contribuir para a criação e execução do projeto educativo e do regulamento interno da 
escola e participar na vida da escola;  

e) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 
quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus educandos; 

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir 
nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o pessoal não docen-
te e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunida-
de educativa;  

g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar 
instaurado ao seu educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for notificado 
e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para 
que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equili-
brado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 
integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade; 

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os 
que participam na vida da escola;  

i) Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades 
desta, em especial informando-a e informando-se sobre todas as matérias relevantes no proces-
so educativo dos seus educandos; 

j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado; 
k) Conhecer o presente Estatuto, bem como o regulamento interno da escola e subscrever 

declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento 
integral; 

l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando;  
m) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e ele-

trónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso de 
alteração.  
3 — Os pais ou encarregados de educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e edu-
candos, em especial quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina. 

Artigo 44.º 
Incumprimento dos deveres por parte dos pais ou encarregados de educação 

1 — O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos ou 
educandos menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma 
consciente e reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei e do presente 
Estatuto.  
2 — Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados 
de educação:  
a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos 
filhos e ou educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento, nos termos 
dos n.os 2 a 5 do artigo 16.º; 
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b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade 
do limite de faltas injustificadas, nos termos do n.º 3 do artigo 18.º, ou a sua não comparência 
ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento 
disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, nos termos previstos nos artigos 30.º e 31.º;  

c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas 
pela escola nos termos do presente Estatuto, das atividades de integração na escola e na comu-
nidade decorrentes da aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem 
como a não comparência destes em consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados.  
3 — O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres 
a que se refere o número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação 
do facto à competente de proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, nos termos 
previstos no presente Estatuto. 
4 — O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregado de educação de alunos 
menores de idade dos deveres estabelecidos no n.º 2 pode ainda determinar por decisão da 
comissão de proteção de crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência da análise 
efetuada após a comunicação prevista no número anterior, a frequência em sessões de capaci-
tação parental, a promover pela equipa multidisciplinar do agrupamento de escolas ou escolas 
não agrupadas, sempre que possível, com a participação das entidades a que se refere o n.º 3 
do artigo 53.º, e no quadro das orientações definidas pelos ministérios referidos no seu n.º 2.  

Artigo 45.º 
Contraordenações 

1 — A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos pais ou 
encarregado de educação de alunos menores de idade dos deveres a que se refere o n.º 2 do 
artigo anterior, aliado à recusa, à não comparência ou à ineficácia das ações de capacitação 
parental determinadas e oferecidas nos termos do referido artigo, constitui contraordenação. 
2 — As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máxi-
mo estabelecido para os alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo 
educando em causa, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar 
para aquisição de manuais escolares. 
3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente artigo 
resulte do incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação dos seus deveres 
relativamente a mais do que um educando, são levantados tantos autos quanto o número de 
educandos em causa.  
4 — Na situação a que se refere o número anterior, o valor global das coimas não pode ultrapas-
sar, na mesma escola ou agrupamento e no mesmo ano escolar, o valor máximo mais elevado 
estabelecido para um aluno do escalão B do 3.º ciclo do ensino básico, na regulamentação que 
define os apoios no âmbito da ação social escolar para a aquisição de manuais escolares.  
5 — Tratando se de pais ou encarregados de educação cujos educandos beneficiam de apoios 
no âmbito da ação social escolar, em substituição das coimas previstas nos n.os 2 a 4, podem ser 
aplicadas as sanções de privação de direito a apoios escolares e sua restituição, desde que o seu 
benefício para o aluno não esteja a ser realizado.  
6 — A negligência é punível.  
7 — Compete ao diretor-geral da administração escolar, por proposta do diretor da escola ou 
agrupamento, a elaboração dos autos de notícia, a instrução dos respetivos processos de con-
traordenação, sem prejuízo da colaboração dos serviços inspetivos em matéria de educação, e a 
aplicação das coimas.  
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8 — O produto das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita própria 
da escola ou agrupamento.  
9 — O incumprimento, por causa imputável ao encarregado de educação ou ao seu educando, do 
pagamento das coimas a que se referem os n.os 2 a 4 ou do dever de restituição dos apoios esco-
lares estabelecido no n.º 5, quando exigido, pode determinar, por decisão do diretor da escola ou 
agrupamento:  

a) No caso de pais ou encarregados de educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa 
prevista no n.º 5, a privação, no ano escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da ação soci-
al escolar relativos a manuais escolares;  
b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto nos n.os 2, 3 
ou 4, consoante os casos.  
10 — Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do n.º 9, a duração máxima da sanção alternativa 
prevista no n.º 5 é de um ano escolar.  
11 — Em tudo o que não se encontrar previsto na presente lei em matéria de contraordenações, 
são aplicáveis as disposições do Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social.   

Artigo 7.º 
Direitos do aluno   

1 — O aluno tem direito a:  
a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não 

podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação 
sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou convicções políti-
cas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em 
condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso;  

c) (…) 
d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no trabalho 

e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido;  
e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o voluntariado 

em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou 
fora dela, e ser estimulado nesse sentido;  

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma planifica-
ção equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as que contribu-
em para o desenvolvimento cultural da comunidade;  

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios que lhe 
permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural que 
dificultem o acesso à escola ou o processo de ensino; 

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o 
mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou à sua 
aprendizagem, através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros serviços especializa-
dos de apoio educativo; 

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, 
beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros 
da comunidade escolar; 

k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido 
ou manifestada no decorrer das atividades escolares;  

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu processo 
individual, de natureza pessoal ou familiar;  
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m) (…)  
n) (…) 
o) (…) 
p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos 

livres;  
q) Ser informado sobre o regulamento interno da escola e, por meios a definir por esta e em 

termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que justificada-
mente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de organização do plano de estu-
dos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou área disciplinar e os pro-
cessos e critérios de avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono de família e apoios socioe-
ducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos e das instala-
ções, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas as atividades e iniciativas relati-
vas ao projeto educativo da escola;  

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo regulamento 
interno;  

s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e heteroavaliação;  
t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da aprendizagem 

nas situações de ausência devidamente justificada às atividades escolares.  
2 — A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e r) do número anterior pode 

ser, no todo ou em parte, temporariamente vedada em consequência de medida disciplinar 
corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos termos previstos no presente Estatuto.  

Artigo 10.º  
Deveres do aluno  

O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo 40.º e dos demais deveres previstos no 
regulamento interno da escola, de:  

a) Estudar, aplicando -se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano 
de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito 
das atividades escolares;  

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 
d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não poden-

do, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, 
idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou convicções políticas, 
ideológicas, filosóficas ou religiosas.  

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa;  
f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente;  
g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de 

todos os alunos; 
h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas 

demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 
i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, 

não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos 
meios utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, 
pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo 
com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos;  

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário 
e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos;  
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l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa;  
m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado de 

educação ou da direção da escola;  
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração;  
o) Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamento dos serviços da esco-

la e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação do mesmo e 
de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral;  

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alco-
ólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas;  

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou enge-
nhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, 
ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro membro da co-
munidade educativa;  

r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, equipa-
mentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras ativida-
des formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que participe, exceto quando a 
utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja diretamente relacionada com as ativida-
des a desenvolver e seja expressamente autorizada pelo professor ou pelo responsável pela dire-
ção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso;  

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem auto-
rização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos traba-
lhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade 
escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar registada;  

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros mei-
os de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, sem autoriza-
ção do diretor da escola;  

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual;  
v) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do 

espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na es-
cola;  

x) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 
equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorren-
tes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relati-
vamente aos prejuízos causados.  

Artigo 13.º  
Frequência e assiduidade  

1 — Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são responsáveis 
pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, nos termos estabelecidos na alí-
nea b) do artigo 10.º e no n.º 3 do presente artigo. 
2 — Os pais ou encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis, con-
juntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior.  
3 — O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na 
sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático 
ou equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem como uma 
atitude de empenho intelectual e comportamental adequada, em função da sua idade, ao proces-
so de ensino. 
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4 — O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida no núme-
ro anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam 
participar. 
5 — Sem prejuízo do disposto no presente Estatuto, as normas a adotar no controlo de assidui-
dade, da justificação de faltas e da sua comunicação aos pais ou ao encarregado de educação 
são fixadas no regulamento interno.  

Artigo 14.º  
Faltas e sua natureza  

1 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou 
facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o 
material didático ou equipamento necessários, nos termos estabelecidos no presente Estatuto. 
2 — Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de ausên-
cia do aluno. 
3 — (…) 
4 — As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de medidas discipli-
nares sancionatórias, consideram -se faltas injustificadas. 
5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo anterior, o regulamento interno da escola defi-
ne o processo de justificação das faltas de pontualidade do aluno e ou resultantes da sua com-
parência sem o material didático e ou outro equipamento indispensáveis, bem como os termos 
em que essas faltas, quando injustificadas, são equiparadas a faltas de presença, para os efeitos 
previstos no presente Estatuto.  
6 — Compete ao diretor garantir os suportes administrativos adequados ao registo de faltas dos 
alunos e respetiva atualização, de modo que este possa ser, em permanência, utilizado para 
finalidades pedagógicas e administrativas.  
7 — A participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola não é consi-
derada falta relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, considerando-se da-
das as aulas das referidas disciplinas previstas para o dia em causa no horário da turma.  
 

Regulamento interno do Agrupamento de Escolas de Vila Viçosa 
 

Artigo 156º 
Faltas de material e atraso 

2. Considera-se falta de pontualidade sempre que o aluno chegar dez minutos após a entrada do 
docente na sala de aula, momento que deverá corresponder ao início da aula registada no horá-
rio. 
3. Caso ocorra o referido no número anterior, deverá ser registada falta de atraso ao aluno no 
suporte informático. 
4. Considera-se medida corretiva a advertência feita pelo docente responsável sempre que esta 
situação ocorra. 
5. Em caso de falta de pontualidade reiterada, o que se considerará após uma 3ª ocorrência na 
mesma disciplina, o diretor de turma ou professor titular de turma deverá tomar as medidas 
necessárias para corrigir a situação, nomeadamente: 
a) advertir o aluno acerca do ocorrido; 
b) comunicar, pelo meio mais expedito, aos Pais ou Encarregado de Educação para que, em con-
junto, encontrem as soluções mais adequadas. 
6. Caso a situação persista após terem sido tomadas as diligências referidas no número anterior, 
eventuais faltas de atraso que o aluno venha a registar passarão a ser convertidas em faltas de 
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presença pelo diretor de turma, com as consequências legais que o excesso de faltas possa ter 
para o aluno de acordo com a legislação em vigor. 
7. As faltas de pontualidade convertidas em faltas de presença serão sempre injustificadas. 
8. As faltas de material didático devem ser sempre assinaladas no programa informático por 
cada professor e devem respeitar o seguinte: 
a) Logo que o aluno compareça à aula sem o material necessário, o professor da disciplina de-
verá registar falta de material, redigindo uma chamada de atenção sobre o facto no suporte 
informático; 
b) Quando o aluno comparecer a uma determinada disciplina três vezes seguidas e/ou interpo-
ladas sem o material solicitado pelo professor, o facto é comunicado pelo diretor de turma aos 
Pais e/ou Encarregados de Educação, pelo meio mais expedito; 
c) O diretor de turma ou o professor titular de turma e o Encarregado de Educação deverão 
desenvolver esforços para que o ocorrido não volte a suceder, a fim de se resolver a situação; 
d) No caso particular das disciplinas de componente prática como Educação Física e Educação 
Visual, em que o aluno deverá obrigatoriamente ir equipado de acordo com as normas internas 
da disciplina, sob pena de não poder usufruir da aula, as faltas de material devem ser comuni-
cadas de imediato ao Encarregado de Educação pelo diretor de turma; 
e) Se, após levados a cabo os esforços previstos nas alíneas b), c) e d), existir reincidência no 
comportamento, na mesma ou em outra disciplina, as faltas de material subsequentes passam 
a ser equiparadas a faltas de presença que só poderão ser justificadas presencialmente pelo 
Encarregado de Educação; 
f) O previsto na alínea anterior verifica-se a partir da quarta falta de material sempre que se 
verifique na mesma disciplina; 
9. Sempre que uma aula tenha a duração de dois ou mais tempos letivos seguidos, sempre que 
um aluno se apresente sem o material necessário para a participação na mesma, deverá ser 
marcada uma única falta de material, visto a situação ser detetada no primeiro tempo, não 
tendo, entretanto, o aluno, possibilidade de remediar a situação. 

 
 

Artigo 16.º  
Justificação de faltas  

1—(…) 
2 — A justificação das faltas exige um pedido escrito apresentado pelos pais ou encarregados 
de educação ou, quando maior de idade, pelo próprio, ao professor titular da turma ou ao dire-
tor de turma, com indicação do dia e da atividade letiva em que a falta ocorreu, referenciando 
os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar, tratando-se de aluno do ensino bási-
co, ou em impresso próprio, tratando -se de aluno do ensino secundário. 
3 — O diretor de turma, ou o professor titular da turma, pode solicitar aos pais ou encarregado 
de educação, ou ao aluno maior de idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários 
à justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse efeito for contac-
tada, contribuir para o correto apuramento dos factos. 
4 — A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, 
nos restantes casos, até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma. 
5 — (…) 
6 — Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a bene-
ficiar de medidas, a definir pelos professores responsáveis e ou pela escola, nos termos estabe-
lecidos no respetivo regulamento interno, adequadas à recuperação da aprendizagem em falta.  
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Artigo 17.º  
Faltas injustificadas  

1 — As faltas são injustificadas quando:  
a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior; 
b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo;  
c) A justificação não tenha sido aceite; 
d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida 

disciplinar sancionatória.  
2 — Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não aceitação da justificação apre-
sentada deve ser fundamentada de forma sintética.  
3 — As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação, ou ao alu-
no maior de idade, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma, no prazo máximo 
de três dias úteis, pelo meio mais expedito.  

Artigo 18.º 
Excesso grave de faltas  

1 — Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder:  
a) 10 dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico;  
b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou 

níveis de ensino, sem prejuízo do disposto no número seguinte.  
2 — Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profis-
sionais, ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva 
carga horária, o aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites 
de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a cada disciplina, módu-
lo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na regulamentação própria ou definidos, 
no quadro daquela, no regulamento interno da escola.  
3 — Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos nos números anteriores, os pais 
ou o encarregado de educação ou o aluno maior de idade são convocados à escola, pelo meio 
mais expedito, pelo diretor de turma ou pelo professor que desempenhe funções equiparadas 
ou pelo professor titular de turma. 
4 — A notificação referida no número anterior tem como objetivo alertar para as consequên-
cias da violação do limite de faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o 
cumprimento efetivo do dever de assiduidade.  
5 — Caso se revele impraticável o referido nos números anteriores, por motivos não imputáveis 
à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de 
proteção de crianças e jovens em risco deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor 
de idade, assim como dos procedimentos e diligências até então adotados pela escola e pelos 
encarregados de educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta de 
assiduidade.  

Artigo 19.º  
Efeitos da ultrapassagem dos limites de faltas  

1 — A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º 1 do artigo anterior 
constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao 
cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas específicas, de acordo com o estabe-
lecido nos artigos seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sanci-
onatórias, nos termos do presente Estatuto.  
2 — A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas a que se refere o n.º 
2 do artigo anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e tem para 
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o aluno as consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta formativa em 
causa e ou no regulamento interno da escola, sem prejuízo de outras medidas expressamente 
previstas no presente Estatuto para as referidas modalidades formativas.  
3 — O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos pais ou encarregados 
de educação do aluno, designadamente, nos termos dos artigos 44.º e 45.º do presente Estatu-
to.  
4 — Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no presente artigo 
são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais ou ao encarregado de 
educação ou ao aluno, quando maior de idade, ao diretor de turma e ao professor tutor do alu-
no, sempre que designado, e registadas no processo individual do aluno.  
5 — A ultrapassagem do limite de faltas estabelecido no regulamento interno da escola relativa-
mente às atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de frequência facultativa im-
plica a imediata exclusão do aluno das atividades em causa.  

Artigo 20.º  
Medidas de recuperação e de integração  

1 — Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino frequen-
tada, a violação dos limites de faltas previstos no artigo 18.º pode obrigar ao cumprimento de 
atividades, a definir pela escola, que permitam recuperar atrasos na aprendizagem e ou a inte-
gração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus encarregados de educa-
ção são corresponsáveis.  
2 — O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação específi-
ca do percurso formativo e da situação concreta do aluno.  
3 — As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são decididas 
pelo professor titular da turma ou pelos professores das disciplinas em que foi ultrapassado o 
limite de faltas, de acordo com as regras aprovadas pelo conselho pedagógico e previstas no 
regulamento interno da escola, as quais privilegiarão a simplicidade e a eficácia.  
4 — As medidas corretivas a que se refere o presente artigo são definidas nos termos dos artigos 
26.º e 27.º, comas especificidades previstas nos números seguintes.  
5 — As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir forma oral, 
bem como as medidas corretivas previstas no presente artigo ocorrem após a verificação do 
excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo.  
6 — O disposto no número anterior é aplicado independentemente do ano de escolaridade ou 
do número de disciplinas em que se verifique a ultrapassagem do limite de faltas, cabendo à 
escola definir no seu regulamento interno o momento em que as atividades de recuperação são 
realizadas, bem como as matérias a trabalhar nas mesmas, as quais se confinarão às tratadas 
nas aulas cuja ausência originou a situação de excesso de faltas. 
7 — Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são des-
consideradas as faltas em excesso.  
8 — Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o presente artigo, 
com as consequências daí decorrentes para o aluno, de acordo com a sua concreta situação, 
sempre que para o cômputo do número e limites de faltas nele previstos tenham sido determi-
nantes as faltas registadas na sequência da aplicação de medida corretiva de ordem de saída da 
sala de aula ou disciplinar sancionatória de suspensão.  
9 — Ao cumprimento das atividades de recuperação por parte do aluno é aplicável, com as ne-
cessárias adaptações e em tudo o que não contrarie o estabelecido nos números anteriores, o 
previsto no n.º 2 do artigo 27.º, competindo ao conselho pedagógico definir, de forma genérica 
e simplificada e dando especial relevância e prioridade à respetiva eficácia, as regras a que deve 
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obedecer a sua realização e avaliação.  
10 — Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 16 anos, a violação dos limites de faltas 
previstos no artigo 18.º pode dar também lugar à aplicação das medidas previstas no regula-
mento interno que se revelem adequadas, tendo em vista os objetivos formativos, preventivos e 
integradores a alcançar, em função da idade, do percurso formativo e sua regulamentação espe-
cífica e da situação concreta do aluno.  
11 — O disposto nos n.os 3 a 9 é também aplicável aos alunos maiores de 16 anos, com as neces-
sárias adaptações, quando a matéria não se encontre prevista em sede de regulamento interno.  

Artigo 21.º  
Incumprimento ou ineficácia das medidas 

7 — O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no presente artigo 
implica também restrições à realização de provas de equivalência à frequência ou de exames, 
sempre que tal se encontre previsto em regulamentação específica de qualquer modalidade de 
ensino ou oferta formativa.  

 

Normas de Conduta – Equipa de Autoavaliação de Escola 
(aprovadas no ano letivo 2010‐2011) 

Normas de Conduta – Equipa de Autoavaliação de Escola 
(aprovadas no ano letivo 2010‐2011) 

 
 

Código de Conduta ‐ Sala de aula 
 
O presente código insere-se dentro da ação de melhoria: Promover a disciplina dentro e fora da 
sala de aula 
 
O aluno não pode: 

♦ Comer ou beber, exceto água; 

♦ Mascar pastilha elástica; 

♦ Usar gorro/chapéu/boné; (exceção à disciplina de Ed. Física) 

♦ Levantar-se sem pedir autorização ao professor; 

♦ Utilizar qualquer suporte de comunicação móvel (telemóveis, Ipods, MP3 e outros); 

♦ Sair da sala de aula antes do toque de saída, salvo numa situação de extrema necessidade; 

♦ Mexer nas janelas/estores ou outros equipamentos, sem a autorização do professor; 

♦ Entrar sem correção, assumindo atitudes e uma postura de desrespeito pelos colegas e 

professor, não adequadas a um ambiente de trabalho. 

 

O professor deve: 

♦ Fazer cumprir as regras atrás enunciadas, servindo de exemplo para os alunos; 

♦ Ser assíduo e pontual; 

♦ Autorizar alunos a sair de sala durante as aulas, somente em casos de extrema urgência, 

evitando a circulação de alunos pelos pátios e corredores. 
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NOTA: Esta síntese não dispensa a leitura integral da Lei 51/2012 nem do Regulamento 
Interno do Agrupamento de Escolas de Vila Viçosa. Ambos documentos podem ser con-
sultados na página web da Escola: http://www.esphcastro.pt.   

Código de Conduta  
A Escola visa, com este conjunto de medidas, desenvolver nos alunos a responsabilidade cívica. Pretendemos cons‐
truir uma comunidade escolar baseada no respeito, responsabilidade e de respostas educativas, renovadoras de 
valores. Aceitar e assumir as regras emanadas da instituição significa, assim, fazer uma escolha. 


